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1. Introdução 

0 contrato de factoring constitui-se 
em um dos meios mais eficazes de viabili-
zação das pequenas e médias empresas, 
caracterizada pela grande simplificação 
nas providências de se conseguir capital 
de giro. 

Nesse tipo de contrato, um comer-
ciante (faturizado) cede a outro (faturiza-
dor), no todo ou em parte, os créditos pro-
venientes de suas vendas mercantis a ter-
ceiro, mediante o pagamento de uma re-
muneração, consistente no desconto sobre 
os respectivos valores. Essa avença carac-
teriza-se pelo risco assumido pelo faturiza-
dor na liquidação do crédito, pois não há 
direito de regresso contra o faturizado, sal-
vo se o crédito cedido estiver eivado de vi-
cio que o invalide, como se demonstrará 
adiante. 

0 factoring, tal como se conhece hoje 
— cessão de créditos provenientes de ven-
das mercantis, com garantia dos créditos 
da empresa cliente, mediante o pagamento 
de uma remuneração, podendo o faturiza-
dor desenvolver ainda operações de co-
brança e financiamento —, é resultado de 
uma longa e constante evolução histórica, 
na qual sofreu diferentes mutações, causa-
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das principalmente pelas alterações das 
condições do mercado mundial. 

2. Conceito 

0 factoring,' como técnica financeira 
e de forte aceitação nos países desenvolvi-
dos, não esta ainda regulado em lei no or-
denamento pdtrio2 e também não se identi-
fica com os institutos jurídicos clássicos. 

Sua natureza é discutida, originando 
interpretações diversas, uns entendendo 
ser uma cessão de crédito a titulo onero-
so e outros afirmando ser uma compra e 
venda. 

1. Quanto à etimologia, Arnaldo Rizzardo 
(2000:15) leciona que a palavra factoring é inglesa, 
entretanto tem sua origem no latim — do verbo face-
re (fazer), de onde é proveniente o substantivo fac-
tor, com significado de aquele que faz, e que, para 
os romanos, representava um agente comercial ou 
intermediário de comerciante nas trocas de produtos 
em locais afastados ou distantes. 

2. Pelo Projeto de Lei 230, em tramitação no 
Senado, as aplicações próprias vedadas as empresas 
de factoring envolvem até empréstimos, por serem 
estas reservadas aos bancos, consoante art. 22, pa-
rágrafo único: "E vedado à sociedade de fomento 
mercantil: a) captar recursos junto ao público, e b) 
executar operações de natureza próprias daquelas 
realizadas pelas instituições financeiras que de-
pendem de prévia autorização do Banco Central do 
Brasil para funcionar, de acordo com a Lei 4.595, de 
31.12.1964, e a Lei 7.492, de 10.6.1988". 
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Para os primeiros, o contrato de facto-
ring situa-se na forma jurídica da cessão de 
créditos, utilizando-a como instrumento 
para transferência total dos créditos decor-
rentes da atividade comercial. 

Nesse sentido, Fran Martins (2001:469) 
expõe que o contrato de factoring "6 aquele 
em que um comerciante cede a outro os cré-
ditos, na totalidade ou em parte, de suas 
vendas a terceiros, recebendo o primeiro do 
segundo o montante desses créditos, me-
diante o pagamento de uma remuneração". 

Assim uma pessoa (faturizador) rece-
be de outra (faturizado) a cessão de crédi-
tos oriundos de operações de compra e 
venda e outras de natureza comercial, as-
sumindo o risco de sua liquidação, sendo 
responsável pela sua cobrança e recebi-
mento, cujo liquido transfere de imediato 
ao cedente ou faturizado. 

Para Arnaldo Rizzardo (2000:11) es-
tá-se diante de uma relação jurídica entre 
duas empresas, em que uma delas entrega 

outra um titulo de crédito, recebendo, 
como contraprestação, o valor constante 
do titulo, do qual se desconta certa quantia, 
considerada a remuneração pela transa-
ção. 

Em seguida, o citado autor comenta: 
"parte dos autores que se dedicou ao as-
sunto di. relevo A. idéia não propriamente 
de cessão do titulo de crédito, mas de com-
pra e venda. Tem-se uma compra de crédi-
to celebrada entre uma empresa ou cliente 
e uma entidade mercantil — que é a socie-
dade de factoring, ou o factor. Há um ne-
gócio de compra de crédito não especifica-
mente regulamentado, embora com tipici-
dade própria, malgrado entendimento con-
trário de muitos, objetivando uma finalida-
de econômica concreta. Esta transferência 
de credito melhor se coaduna com sua rea-
lidade fatica se vista como uma cessão re-
munerada de titulo".3

Outros comungam com o entendi-
mento de que o factoring, na hipótese de 

3. Idem. 

ocorrer pro soluto, i.e., sem ação regressi-
va, configuraria a venda de um crédito, em 
vez de uma operação crediticia instrumen-
talizada pela cessão. 

Amoldo Wald (1992:446) entende 
que o contrato de factoring consiste na 
aquisição, por uma empresa especializada, 
de créditos faturados por um comerciante 
ou industrial, sem direito de regresso. As-
sim, a empresa de factoring, ou seja, o fac-
tor, assume os riscos da cobrança e, even-
tualmente, da insolvência do devedor, re-
cebendo uma remuneração ou comissão, 
ou fazendo a compra dos créditos com re-
dução em relação ao valor destes. 

Segundo Roca Guillamón (1977:2), é 
uma atividade de cooperação empresarial, 
que tem por objetivo, para o fator, a aquisi-
ção, em definitivo, junto aos produtores de 
bens ou prestadores de serviço, dos crédi-
tos de que sejam titulares contra seus clien-
tes ou compradores, garantindo sua satis-
fação e prestando serviços complementa-
res de contabilidade, estudo de mercado, 
investigação de clientela etc., em troca de 
uma retribuição a que pode agregar-se, 
ainda, uma possibilidade de financiamen-
to, mediante antecipação do pagamento 
com o recebimento de alguma retribuição. 

0 contrato de factoring consiste no 
negócio jurídico de venda de créditos, por 
meio do qual a empresa vendedora de bens 
ou serviços, denominada faturizada, cede 
ao faturizador a titularidade de todos os di-
reitos creditórios decorrentes de sua ativi-
dade (venda de bens ou prestação de servi-
ços), assumindo o faturizador o risco do 
não pagamento, pela boa ou mi liquidação 
destes, mediante uma remuneração, con-
sistente no desconto sobre os respectivos 
valores, podendo prestar ao faturizado ser-
viços especializados de gestão de crédito 
(contabilização, faturamento, controle de 
riscos, análise de crédito etc.). 

Com a evolução do comércio, ofacto-
ring passou a atingir novos rumos e objeti-
vos, como gestão financeira, administra-
ção do crédito ou de contas a receber e a 
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pagar, planejamento econômico e de mer-
cados, seleção e cadastramento de clientes, 
assessoria crediticia etc. 

Desse modo, passou a abarcar três 
importantes funções, quais sejam: (a) ges-
tão de crédito, com exame e cobrança dos 
créditos; (b) financiamento, com adianta-
mento dos recursos financeiros aos crédi-
tos cedidos; (c) garantia, assumindo a res-
ponsabilidade pelo pagamento do crédito 
cedido, salvo nulidades ou vícios do cré-
dito. 

Como técnica de gestão empresarial, 
nota-se na faturização a interferência do 
faturizador nas operações do faturizado, 
selecionando os clientes deste, fornecen-
do-lhe, enfim, serviços que, de qualquer 
modo, diminuem os encargos comuns do 
vendedor.' 

O faturizador fica encarregado e res-
ponsável pela seleção de clientes e obten-
ção de informações comerciais, de modo a 
permitir a redução de custos do faturizado, 
dai, destinar-se, sobretudo, is pequenas e 
médias empresas. 

No que tange ao caráter financeiro, 
ocorre uma operação pela qual o faturiza-
dor paga ao faturizado a importância dos 
créditos transmitidos, permitindo que este 
obtenha liquidez imediata, sob a forma de 
antecipação de uma porcentagem do valor 
nominal dos créditos transmitidos. Assim, 
os créditos cedidos são liquidados no mo-
mento da cessão (conventional factoring), 
e não apenas nas épocas dos vencimentos 
respectivos (maturity factoring). 

Assim, representa um financiamento 
da empresa faturizada, adquirindo o faturi-
zador os créditos desta, pagando-lhe e as-
sumindo o risco com a cobrança e o não 
pagamento das contas, sem ter o direito de 
regresso contra o faturizado. 

Quanto à garantia, o faturizador, ce-
dente do crédito, fica integralmente isento 
e desobrigado de qualquer responsabilida-

4. Fran Martins (2001:475). 

de pelo pagamento dos créditos cedidos, 
v.g, solvência e pontualidade do devedor, 
transmitindo todo o risco do recebimento 
ao faturizador. 

Nesse caso, tornando-se o faturizador 
titular do direito de crédito e assumindo os 
riscos pela impontualidade, insolvabilida-
de e insolvência do devedor, quer parecer, 
a toda evidência, que tais eventos consti-
tuiriam ônus ou risco da atividade empre-
sarial, arcando o faturizador com as suas 
conseqüências. 

2.1 Elementos 

Da análise anterior, verifica-se que 
são três os elementos que intervêm numa 
operação de factoring: o faturizador, o fa-
turizado e o cliente-devedor. 

O faturizado 6, em regra, o fabricante 
ou distribuidor de uma mercadoria, o qual, 
em troca do pagamento de uma comissão 
ao faturizador, entrega a este os créditos 
comerciais que possui contra seus compra-
dores, a fim de que ele se ocupe de sua ad-
ministração, contabilização e cobrança, ao 
mesmo tempo, garantindo-o contra a falta 
de pagamento, a insolvência ou a quebra 
dos compradores, sem direito de regresso, 
de tal forma que o faturizado não correra 
qualquer risco pelo não pagamento dos 
créditos cedidos. 

Quem pratica tal modalidade de aven-
ça, ou que se serve do crédito, denomina-
se faturizado ou cliente, sendo o comer-
ciante ou o distribuidor de mercadorias, ou 
o prestador de serviços. Ele entrega os títu-
los comerciais, originados da atividade que 
exerce, ou advindos, geralmente, das ven-
das. 

0 faturizador, ou factor, é o titular da 
empresa de factoring ou faturização, ou 
aquele que empreende este tipo de negó-
cio, adquirindo os títulos e pagando-os, 
indo, depois, contra o real devedor. 

0 devedor, ou comprador do faturiza-
do é aquele que se obrigou junto ao faturi-
zado e que passa a dever para ofactor, uma 
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vez verificada a operação de factoring. Di-
ga-se de passagem, que este pode ser sim-
plesmente pessoa fisica, não exigindo que 
se classifique como comerciante. 

2.2 Natureza jurídica 

Em função do contrato de factoring 
não ser positivado,' tem-se discutido sobre 
sua natureza, se seria, ou não, atividade 
privativa de instituição financeira. 

0 art. 17, da Lei 4.595/1964, definiu 
que são consideradas instituições financei-
ras as pessoas jurídicas públicas ou priva-
das, que tenham como atividade principal 
ou acessória, a coleta, intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios 
ou de terceiros, em moeda nacional ou es-
trangeira e custódia de valor de proprieda-
de de terceiro. 

As instituições financeiras são empre-
sas que desempenham, no mercado, as 
funções de intermediárias entre os que têm 
recursos ou economias disponíveis e os 
que necessitam de financiamento para seus 
gastos de consumo ou de investimento. Es-
sas empresas servem de caixa único para 
a comunidade (depósitos bancários) e efe-
tuam o transporte fmanceiro da produção, 
provendo os recursos necessários ao pro-
cesso produtivo, por meio de financiamen-
to para aquisição de bens de consumo etc. 

Para Arnaldo Rizzardo (2000:26) não 
se consideram as empresas que atuam no 
factoring instituições financeiras regula-
das pelo Banco Central do Brasil. Nem são 
disciplinadas pela Lei 4.595, de 31.12.1964. 
Segundo o autor: "o art. 17 desta lei con-
ceitua como bancos as pessoas jurídicas 

5. A legislação tributária, por sua vez, concei-
tuou factoring como sendo "a prestação cumulati-
va e continua de serviços de assessoria crediticia, 
mercadol6gica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, com-
pras de direitos creditOrios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (fac-
toring)" (art. 15, II, d, Lei 9.249/1995). 

que visem ou tenham por finalidade básica 
a coleta, a intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros de terceiros ou pró-
prios. Já a finalidade que leva a constituir 
uma empresa de factoring nunca será a co-
leta ou captação de recursos monetários e a 
intermediação — o que é característica dos 
bancos. Nesta ordem, não integram os es-
critórios de factoring o Sistema Financeiro 
Nacional. Verdade que a sua finalidade 
consiste na aplicação de recursos, mas de 
recursos próprios e não de terceiros. Não 
se lhes permite a captação de dinheiro, sob 
pena de passar a desempenhar uma ativi-
dade especifica de bancos".6

Na verdade, o banco exerce uma in-
termediação econômica, devendo ser con-
siderado como empresa intermediária do 
crédito, realizando esta mediação por meio 
de suas atividades necessárias e interde-
pendentes, e que constituem o chamado bi-
nômio: tomar dinheiro emprestado a crédi-
to e dá-lo também por empréstimo. 

0 factoring não é uma operação fi-
nanceira ou de crédito, mas, sim, em técni-
ca financeira e técnica de gestão comercial, 
razão pela qual está ele elencado como 
operação sui generis. 

Como visto, as empresas de factoring 
exercem atividade mercantil, adquirindo 
ativos, prestando assessoria crediticia ao 
faturizado, agindo de forma própria, dife-
rentemente das instituições financeiras, rea-
lizando operações na seara comercial, com 
características de direito civil e comercial.' 

6. Idem. 
7. Por tais razões, as empresas de factoring 

não podem cobrar juros do mercado financeiro. 
Neste sentido decidiu STJ. Confira-se: 

"Contrato de financiamento. Empresa de 
factoring. Limitação da taxa de juros. Incidência 
da Lei de Usura. Tratando-se de empresa que ope-
ra no ramo de factoring, não integrante do Sistema 
Financeiro Nacional, a taxa de juros deve obedecer 

limitação prevista no art. 12 do Decreto n. 22.626, 
de 7.4.1933. Recurso especial não conhecido" (4' T., 
REsp 330.845-RS, rel. Ministro Barros Monteiro, j. 
17.6.2003, DJ 15.9.2003, p. 322). 



ATUALIDADES 49 

2.3 Modalidades 

Basicamente, o factoring materializa-
se em duas modalidades: o convencional e 
o maturity factoring. Entretanto, em fun-
ção das necessidades do mercado, aliadas 
prática comercial, criaram-se novas moda-
lidades que, na verdade, não são manifes-
tações puras do contrato de factoring, mas, 
sim, uma variação na prestação de serviços 
por parte do faturizador. 

0 conventional factoring' constitui a 
expressão típica, tradicional e mais com-
pleta do factoring. Ocorre quando o faturi-
zador garante o pagamento das faturas do 
faturizado antes do vencimento, antecipan-
do-lhe seus respectivos valores. Pela alie-
nação dos títulos, ()factor paga ao faturiza-
do o seu valor, descontados a comissão e 
os encargos, caracterizando uma forma de 
financiamento. 0 pagamento é feito à vista 
pela sociedade de fomento mercantil, e a 
transferência materializa-se por meio da 
cessão de créditos ou pelo endosso. 

o que a doutrina costuma identificar 
como financiamento ou antecipação de pa-
gamento, pois a obrigação decorrente do 
contrato de factoring que surge entre fatu-
rizado e faturizador é inteiramente distinta 
daquela materializada nos títulos alienados 
e que se forma entre o faturizado e tercei-
TOS. 

"Comercial — Factoring — Atividade não 
abrangida pelo Sistema Financeiro Nacional — Ina-
plicabilidade dos juros permitidos As instituições fi-
nanceiras. I — 0 factoring distancia-se de instituição 
financeira justamente porque seus negócios não se 
abrigam no direito de regresso e nem na garantia re-
presentada pelo aval ou endosso. Dai que nesse tipo 
de contrato não se aplicam os juros permitidos as ins-
tituições financeiras. E que as empresas que operam 
com o factoring não se incluem no âmbito do Siste-
ma Financeiro Nacional. II — O empréstimo e o des-
conto de títulos, a teor de art. 17, da Lei 4.595/1964, 
são operações típicas, privativas das instituições 
financeiras, dependendo sua pratica de autorização 
governamental. III — Recurso não conhecido" (STJ, 
3' T., REsp 119.705-RS (1997/0010587-3), rel. Minis-
tro Waldemar Zveiter, DJU 29.6.1998). 

8. Denominado também old line factoring. 

No maturity factoring, ou sem anteci-
pação, o faturizador paga o valor das fatu-
ras ao faturizado, em dia predeterminado, 
marcado pela empresa, sempre depois do 
vencimento dos títulos, sem qualquer ante-
cipação de valores, deduzindo-se uma co-
missão que, na verdade, é uma remunera-
ção equivalente aos riscos assumidos em 
relação aos créditos adquiridos, não ha-
vendo nessa modalidade o chamado finan-
ciamento. 

0 maturity factoring difere do con-
vencional, uma vez que exclui a viabilida-
de de conceder financiamentos e, portanto, 
concretiza-se simplesmente na cessão do 
crédito sem retroaçâo contra o cedente dos 
créditos comerciais. No vencimento das 
faturas, ofactor reconhecerá a importância 
relativa ao fornecedor, o que também ocor-
rerá nas hipóteses de atraso ou insolvência 
da parte do devedor, ressalvado o caso em 
que a negativa de pagamento seja imputa-
da a um erro técnico ou comercial do for-
necedor. 

Para Arnaldo Rizzardo (2000:35), "a 
grande desvantagem é o risco do não rece-
bimento. Parece que foge o seu conteúdo 
do núcleo do factoring, posto que o paga-
mento fica sob a condição de também pa-
gar o devedor". 

0 factoring exportação possibilita a 
comercialização no exterior de bens pro-
duzidos por empresa cliente do factoring. 
Trata-se de uma modalidade voltada para 
clientes que não dispõem de subsídios ou 
de seguros de crédito para as exportações. 

largamente utilizado na Europa e no Ex-
tremo Oriente. 

Na modalidade de compra de matéria-
prima, a empresa de factoring faz a inter-
mediação da compra de matéria para seu 
cliente, negociando diretamente com o for-
necedor, visando obter melhor preço de 
compra. 

Já o collection type factoring agree-
ment ou collection factoring, ocorre quando 
a empresa de factoring paga ao cliente so-
mente após o recebimento da fatura, atuan-
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do o factor como cobrador dos títulos do 
faturizado. 

A operação é semelhante ao serviço 
de cobrança simples, pela qual o cliente 
deposita seus títulos em casa bancária, 
transferindo-os mediante endosso não 
translativo, para que promova, pura e sim-
plesmente, sua cobrança, mediante o paga-
mento de uma comissão. 

2.4 Operacionalização 

Quando uma empresa vende seus pro-
dutos, ou presta seus serviços, o pagamen-
to pode não se realizar i vista; aliás, o que 
ocorre comumente é a concessão de crédi-
to ao comprador. Aquele, em garantia do 
crédito concedido, pode, se comerciante 
for, sacar uma duplicata contra o compra-
dor, ou, se não for comerciante, o comprador 
ser tomador de uma nota promissória ou de 
um cheque que representem o valor de-
vido. 

Este crédito, consubstanciado em tí-
tulos cambiais, até seu vencimento e efeti-
va liquidação, não poderia ficar estagnado, 
reduzindo o ativo liquido do comerciante, 
pois o empresário necessita de capital de 
giro para aumentar a liquidez e a normali-
dade do "fluxo de caixa". Esta é a razão 
pela qual os comerciantes negociam os ti-
talos cambiais, como se mercadorias fos-
sem, vendendo-os a outra empresa, qual 
seja, as de factoring. 

Pode ainda o credor, além de receber 
de imediato pela venda de seus créditos, se 
conveniente for, delegar a administração 
do crédito is empresas de factoring, que 
abrange controle dos vencimentos, acom-
panhamento das taxas de juros, contatos 
com os devedores inadimplentes, adoção 
de medidas assecuratórias do direito credi-
ticio etc., libertando-se dos custos que teria 
se mantivesse estes serviços. 

0 factoring operacionaliza-se, basi-
camente, em duas fases: na primeira, o fa-
turizado cede seus créditos (representados 

por títulos) ao faturizado. A seguir, este, 
em contrapartida, entrega ao cedente o va-
lor dos títulos, descontada sua comissão e 
encargos equivalente aos riscos assumidos 
em relação aos créditos. Com isso, efetua 
um adiantamento sobre as vendas, um fi-
nanciamento no ato da cessão, no caso do 
conventional factoring, ou simplesmente 
compromete-se a pagar os créditos cedidos 
nos respectivos vencimentos, no caso do 
maturity factoring. 

Assim, o faturizado apresenta ao fatu-
rizador uma relação de títulos em que estão 
discriminados os créditos. O faturizador 
examina-os e seleciona aqueles que quer 
adquirir.' Ern suma, uma vez realizado o 
contrato, o vendedor simplesmente remete 

empresa de factoring todos os títulos que 
recebe pelas vendas que efetuou, podendo 
alguns ou todos serem recusados. 

Cumpre dizer que a técnica operacio-
nal de faturização funda-se no principio da 
globalidade dos créditos que constituem o 
seu objetivo. E todo o faturamento da em-
presa, ou todo um ramo do seu faturamen-
to, que deve ser cedido ao fator. Assim se 
procede, não só para se evitar a seleção dos 
riscos pela empresa faturizada — que seria 
inclinada a ceder apenas os maus créditos 
—, como também de forma a se operar a sua 
pulverização, estabelecendo-se, com base 
na lei dos grandes números, a mais ampla 
compensação entre bons e maus créditos, 
fora da qual, aliás, é impossível o trata-
mento atual dos riscos. 

Com a transferência dos créditos, o 
faturizado toma-se credor do faturizador, 
em virtude do contrato de factoring, reti-
rando-se inteiramente da primitiva relação 
jurídica que existia entre ele, faturizado, e 
seus compradores ou clientes. Tanto assim, 
que, pelo inadimplemento do faturizador, 
entende este trabalho não poder o faturiza-

9. Neste ponto, é de ressaltar-se que o faturi-
zado deverá notificar seu cliente, dando-lhe ciência 
de que o titulo devera ser pago ao novo credor, qual 
seja, o factor. 
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do reverter o statu quo ante, ou seja, voltar 
a ser o credor dos créditos cedidos. 

E oportuno narrar a sistemática de es-
colha e seleção dos créditos por parte do 
faturizador. 

A política de gestão do faturizador, 
para enfrentar racionalmente os riscos da 
insolvência, deve desenvolver-se com ten-
dência a uma carteira fracionada (clientela 
diversificada, de vários setores econômi-
cos), a fim de poder antecipar-se vantajo-
samente aos efeitos positivos derivados da 
compensação de riscos. 

Para Antônio Bertuccelli (1984:193): 
"na aplicação ortodoxa do procedimento 
de segurança, parece ser essencial para os 
factors a constituição de uma carteira ca-
racterizada pela difusa presença de riscos 
homogêneos, de tal forma que as insolvên-
cias (evento segurado) ocorram sob a 'lei 
dos grandes números', com freqüência 
menor em relação is probabilidades. Bem 
analisado, constata-se que essa tese não 
leva em conta que, na medida em que se 
realiza tal condição, se reduzem os efeitos 
da compensação do risco, a qual, ao con-
trário, se realiza a melhor quanto mais 
conseguir compensar os riscos indepen-
dentes (clientelas de múltiplos setores pro-
dutivos)". 

Arremata o referido autor: que a polí-
tica de gestão dos factors, para enfrentar 
racionalmente os riscos da insolvência, 
deve desenvolver-se com tendência a uma 
carteira fracionada (clientela numerosa) e 
diferenciada (clientela diversificada, de 
vários setores econômicos), a fim de poder 
antecipar-se vantajosamente aos efeitos 
positivos derivados da compensação de 
riscos.1°

Com isso, mantém-se a liquidez da 
empresa de factoring, por meio do equilí-
brio dos fluxos das entradas e saídas mone-
tárias, dando relevante atenção ao "grau de 
mobilidade", intrínseca nos créditos de 
factoring. 

10. Idem. 

O faturizador recorre ainda As estatís-
ticas, visando avaliar a incidência percen-
tual das insolvências nas mais complexas 
transações registradas num mercado. Por-
tanto, se a estatística interna registra uma 
cifra de insolvências inferior Aquela do 
mercado, os factors poderão concluir ter 
agido com os necessários cuidados técni-
cos. Ao contrário, deverão atuar com maior 
prudência. 

3. Inexistência do direito de regresso 

Como visto, o contrato de factoring 
consiste no negócio jurídico de venda de 
créditos, por meio do qual o faturizado 
cede ao faturizador a titularidade dos direi-
tos creditórios decorrentes de sua ativida-
de, mediante uma remuneração, consisten-
te no desconto sobre os respectivos valo-
res, podendo o faturizador prestar ao fatu-
rizado serviços especializados de gestão de 
crédito (contabilização, faturamento, con-
trole de riscos, análise de crédito e etc.). 

Existem correntes doutrinárias diver-
gentes quanto A. possibilidade de poder 
voltar-se, em regresso, o faturizador contra 
o faturizado, na hipótese de inadimple-
mento do devedor originário do titulo. 

A primeira corrente entende que, se o 
faturizador não receber do devedor princi-
pal a divida, poderá voltar-se contra o fatu-
rizado. 

EntendeWaldirioBulgarelli(2000:545) 
ser possível o direito de regresso em rela-
cão à cessão de crédito pelo direito obriga-
cional comum, pois, as exceções carregan-
do consigo a cessão do devedor contra o 
cedente originário, estas podem ser opos-
tas ao cessionário. Entende também ser ca-
bível o direito de regresso nos casos de se 
tratar de títulos de créditos, pois a cessão 
se fará pela forma peculiar do direito cam-
bidrio, o endosso. Neste caso, o factor po-
derá voltar-se contra o endossante, se o de-
vedor recursar-se o pagar, justamente com 
base nas causas apontadas no art. 8g da Lei 
5.474. 
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Já o posicionamentos de Fran Martins 
(2001:474) e de Fabio Konder Comparato 
(1972:64) são no sentido de permitir o di-
reito de regresso em função dos efeitos de-
correntes do endosso, o que sera analisado 
mais adiante, quando se tratar do endosso 
sem garantia, e não em função das caracte-
rísticas peculiares do contrato de facto-
ring. 

Todavia é questão pacifica, na doutri-
na, o fato de o faturizado continuar respon-
sável e não se eximir pela existência e legi-
timidade do crédito, ou, como citado por 
Fábio Konder Comparato (1972:60), "it'd() 
exime dos chamados riscos técnicos, even-
tos que possam configurar inadimplemen-
to do faturizado"." 

Neste sentido, recentemente o STJ 
decidiu: 

Cheque — Endosso — Factoring — 
Responsabilidade da endossante-faturi-
zada pelo pagamento. Salvo estipulação 
em contrário expressa na cártula, a en-
dossante-faturizada garante o pagamento 
do cheque a endossatária-faturizadora 
(Lei do Cheque, art. 24' 

Em seu voto, o ministro Humberto 
Gomes de Barros, asseverou: 

O cheque é regido por lei especial 
(Lei 7.357/1985), o que afasta as dispo-
sições sobre títulos de crédito contidas 
no Código Civil de 2002 (CC/2002, art. 
903). Quanto A garantia representada 
pelo endosso, o art. 21 da Lei do Cheque 
é claro: 

"Art. 21. Salvo estipulação em con-
trário, o endossante garante o pagamento." 

11. "Ação anulatória de duplicata sem aceite 
e cautelar de sustação de protesto. Endosso. Ope-
rando-se o endosso pleno a empresa de fiuctoring, 
através de contrato de fomento mercantil, mas Me-
xistindo aceite e não comprovada a origem do titulo, 
é ineficaz e não nula a duplicata frente ao sacado, 
como forma de resguardar-se o direito de regresso 
do endossatário contra o endossante. Apelo parcial-
mente provido" (TJRS, 12' C.Civ., AC 70006057814, 
rel. Desembargador Orlando Hermann Junior, j. 
1.4.2004). 

12. 3 T., REsp 820.672-DF, rel. Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, j. 6.3.2008, DJ 1.4.2008, p. 1. 

A Lei é mais que explicita: quem 
endossa garante o pagamento do cheque. 
Seja o endossatário quem for! A Lei não 
fez exclusões! Portanto, não cabe criar 
exceções A margem da Lei! Pouco im-
porta se o endossatário do titulo for uma 
sociedade de fomento mercantil ou um 
banco ou uma pessoa física. Isso não di-
minuirá a garantia gerada pelo endosso. 
Data vênia, basta a simples leitura da Lei 
para resolver a questão. 

O endossatário somente se exime 
da garantia do pagamento do cheque se 
expressamente o fizer na cártula. Aliás, 
nem se diga que os princípios da cartu-
laridade, literalidade, abstração e auto-
nomia são antigos e ultrapassados, pois 
foram expressamente incorporados ao 
nosso Código Civil de 2002 como prova 
de que continuam presentes no sistema 
cambidrio nacional. Portanto, vale dizer: 
salvo estipulação em contrário expressa 
na cártula, a endossante-faturizada ga-
rante o pagamento do cheque A endossa-
tdria-faturizadora. 

Alem disso, também cabe menção 
ao argumento de que o fomento mercan-
til é baseado num contrato de risco e, por 
isso, o faturizador não pode ter garantias 
do recebimento dos títulos comprados. 
Data vênia, a meu ver, esse argumento 
não vinga, porque, primeiramente, não há 
Lei que impute esse risco ao faturizador. 
Ao contrário, risco muito maior assume 
quem endossa um cheque, pois a Lei ex-
pressamente o coloca na condição de ga-
rante do pagamento do valor estampado 
na cártula. Quem compra titulo endossa-
do coloca-se em situação até confortável, 
pois tem opções de cobrança. Corre risco 
quem endossa cheque, porque passa a fi-
gurar na condição de co-devedor. 

Convém relembrar que, apesar de 
já existirem alguns projetos de lei em 
andamento no Congresso Nacional, o 
fomento mercantil não tem regulação 
jurídica própria em nosso Pais. Assim, 
sob o ponto de vista legal, as sociedades 
empresárias de fomento mercantil estão 
sujeitas aos mesmos direitos e obrigações 
que qualquer outra sociedade que explore 
outra atividade empresarial. Não há ra-
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zão para distinção. Em suma: a exclusão 
da garantia do endosso as sociedades de 
fomento mercantil é incompatível com os 
princípios constitucionais da isonomia, 
da livre iniciativa e da legalidade. 

Em que pesem as respeitáveis opi-
niões doutrinárias, em nosso sistema ju-
rídico doutrina não revoga Lei. 0 secular 
e internacional instituto do endosso não 
pode ser abolido ou mitigado por cons-
trução doutrinaria sem respaldo legal. 

Tenho percebido que a jurisprudên-
cia tem feito restrições cambiais à ativi-
dade de fomento mercantil. Com todo 
respeito, não entendo o porquê das limi-
tações feitas a tal atividade empresarial, 
pois a Lei não as faz. Trata-se de negócio 
licito, mesmo porque não é proibido. Tal 
atividade, inclusive, possibilita a sobrevi-
vência de muitas micro e pequenas em-
presas mediante a negociação imediata 
de créditos que demorariam certo tempo 
para ingressarem no caixa das faturiza-
das-clientes caso não fosse a atividade 
empresarial das faturizadoras. E verdade 
que o faturizador compra o titulo de cre-
dito com abatimento pelo valor de face, 
mas esse é justamente lucro perseguido 
nessa empresa (atividade), que não pode 
ser discriminada pelos Tribunais. Não se 
pode perder de vista que a livre iniciativa 

fundamento da República Federativa 
do Brasil (CF, art. 1Q, IV). 

Também é importante atentarmos 
para possíveis fraudes que podem ser rea-
lizadas contra os faturizadores em de-
corrência desse raciocínio adotado pelo 
TJDF. Ao se negar ao faturizador o direito 
de regresso decorrente do endosso é pos-
sível que se esteja a chancelar uma frau-
de (vulgo calote) decorrente de possível 
conluio entre emitente do titulo e faturi-
zado. Perceba-se que alguém pode sacar 
títulos frios em beneficio do faturizado 
já com previa intenção de frustrar-lhes 
o cumprimento (p.ex.: por contra-ordem 
ao banco sacado, no caso do cheque). Dai 
o faturizador, que pagou pelo titulo ga-
rantido pela segurança do endosso, fica 
frustrado por um entendimento jurispru-
dencial louvado em opiniões doutrinárias 
sem qualquer aparo legal. 

No julgamento do REsp 612.423-
DF fiquei vencido mas, data vênia, não 
fui convencido. Peço vênia para fazer 
citar trecho daquele voto-vista, que tem 
alguma relação com o caso em exame: 

"0 fato do cheque ter sido objeto 
de operação de factoring não desnatura 
o valor cambial do titulo ou lhe diminui a 
autonomia e abstração. Lembre-se que o 
factoring não possui regime jurídico pró-
prio no direito pátrio. Não ha delimitação 
jurídica dos efeitos de tal operação, que, 
na verdade, é feita à base de institutos 
jurídicos próprios. Assim, não podemos 
desconsiderar a eficácia duma relação 
cambial pelo simples fato de se ter ocor-
rido uma operação de factoring, que não 
possui qualquer efeito jurídico legal ca-
paz de elidir a relação cambial. 

"Na prática, em linhas muito sim-
ples, o fomento mercantil, na faceta abor-
dada nesse caso, consiste na compra de 
títulos de crédito com um desigio sobre 
o valor de face da cartula. Essa compra 
acaba se perfazendo com uso de institu-
tos jurídicos conhecidos, que possuem 
efeitos próprios. (...). 

"No caso, a faturizada, ora recor-
rida, endossou em preto cheques A fatu-
rizadora, ora recorrente. Inclusive, o en-
dosso é expresso a assumir responsabili-
dade por regresso. Consta expressamente 
no dorso da cirtula: (...). 

"Ora, alem de tudo, no caso, a ati-
tude da faturizada, ora recorrida, beira 

má-fé, porque endossou — garantindo 
expressamente o pagamento — e depois 
buscou excluir judicialmente sua respon-
sabilidade contra a literal disposição do 
art. 21 da Lei do Cheque. No minim, 
não houve apreço ao principio da boa-I'd 
objetiva. 

"Obviamente a garantia do regresso 
decorrente do endosso reflete nos valo-
res de compra do titulo de crédito. Tem 
maior valor o titulo de credito garantido 
pelo endosso, porque representa maior 
segurança de recebimento para a faturi-
zadora. Em resenha: o interesse e o valor 
de compra do titulo de crédito estão dire-
tamente ligados 4 garantia do pagamento. 
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Isso também não pode ser desprezado na 
análise de questões sobre factoring. 

"Em conclusão, o entendimento 
adotado pelo Juiz e pelo Tribunal não 
possui, data vênia, qualquer apoio legal. 
Apesar das diversas citações doutriná-

rias, não houve menção a qualquer dis-
positivo de Lei que lastreasse a posição 
adotada pelo Tribunal a quo. Na verdade, 

a Lei tem solução contrária à posição as-
sumida. 

"A meu ver, reiterada vênia, o acór-
dão recorrido violou a própria literalida-
de da Lei, porque louvou-se apenas em 
opiniões doutrinárias e ignorou solene-
mente o texto da Lei do Cheque que trata 
explicitamente da questão em foco. 

"Por fim, quero apenas deixar um 
alerta: devemos mais atenção As Leis, 
porque elas são a fonte primária do Di-
reito. A doutrina — não se nega — tem rele-
vante papel, porém, data vênia, até a mais 
respeitável opinião acadêmica não pode 
sobrepor A Lei." 

A segunda, à qual se filia este traba-
lho, entende ser incabível o direito de re-
gresso contra o faturizado, não devendo 
prevalecer, com a devida vênia, o entendi-
mento do e. Superior Tribunal de Justiça, 
pelas seguintes razões. 

Operada a transferência definitiva do 
crédito, exonera-se o faturizado de respon-
der pela satisfação da divida, pois é da es-
sência do contrato de fomento mercantil a 
assunção do faturizador dos riscos da im-
pontualidade e da insolvência do sacado." 

13. "Anulação de ato jurídico C.C. — Indeni-
zação por perdas e danos — Factoring — Contrato 
mediante o qual o faturizador assume o risco sobre 
o não-recebimento — Inexistência de direito de re-
gresso contra o faturizado, à exceção da ocorrência 
de vicio da divida cedida que a invalide — Duplicatas 
emitidas sem causa — Autor que se desincumbiu do 
ônus probatório — Perdas e danos devidos — Tem o 
contrato de faturização como característica o fato de 
não responder o faturizado, ao ceder seus créditos, 
pela solvência do devedor, correndo por conta do 
faturizador o risco do não-recebimento, já que não 
existe o direito de regresso. Exceção à regra, quando 
o faturizador terá direito de ação contra o faturiza-

Esse é o posicionamento de Orlando 
Gomes (2001:468), para quem o "facto-
ring é o contrato por via do qual uma das 
partes cede a terceiros (o factor) créditos 
provenientes de vendas mercantis, assu-
mindo o cessionário o risco de não recebê-
los contra o pagamento de determinada co-
missão a que o cedente se obriga". 

O faturizador, ao adquirir os créditos, 
assume o risco da cobrança e o não paga-
mento das contas, não tendo direito de re-
gresso contra o faturizado. 

Explica Arnaldo Rizzardo (2000:83) 
que não se tem, na espécie, a cessão pura e 
simples do crédito. Há a compra, sendo a 
cessão uma forma ou instrumento de mate-
rializar a transação. Este elemento é carac-
terístico do factoring, ou a sua marca fun-
damental. Constitui essência, ou o fator 
que o distingue de outras figuras afins ou 
próximas. Fosse o factoring uma simples 
cessão, não seria necessária sua existência, 
posto que já regrado no direito positivo. 
Ou, se coincidisse como o desconto," 
igualmente não demandaria que se engen-
drasse essa nova figura, eis que presente já 
em nosso mundo jurídico. 

do, ocorre se a divida cedida estiver eivada de vicio 
que a invalide, como, por exemplo, no caso da emis-
são de duplicata sem causa" (TAPR, P C.Civ., AC 
0149390-9, rel. Juiz Mario Rau, DJPR 6.2.2001). 

"Direito privado não especificado. Ação mo-
nitória. Cheque. Factoring. Ausência de direito de 
regresso contra a endossante. Pela natureza da ope-
ração de factoring, a empresa faturizadora assume 
os riscos pela solvabilidade do titulo, podendo ele 
ser exigido unicamente da sua emitente. Sentença 
mantida. Apelo conhecido em parte e, nesta, des-
provido" (TJRS, l2 C.Civ., AC 70007734924, rel. 
Desembargador Naele Ochoa Piazzeta, j. 8.4.2004). 

14. 0 desconto bancário é o contrato em que 
o banco (descontador) antecipa ao cliente (descon-
tdrio) o valor de crédito que este titulariza perante 
terceiro, em geral, não vencido, e o recebe em ces-
são. Nesse contrato, ao contrario do que se verifica 
no fomento mercantil, o cliente garante ao banco o 
pagamento do credito transferido. Se o devedor com 
quem o descontario entabulou a relação jurídica 
originária do credito não honra a obrigação no ven-
cimento, o banco pode cobrá-la do seu cliente, em 
regresso (Fábio Ulhoa Coelho, 2000:125-126). 
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Ademais, segundo o art. 296 do Códi-
go Civil o cedente não é garante do crédito 
cedido. Dispõe o mencionado artigo que: 
"salvo estipulado em contrário, o cedente 
não responde pela solvência do devedor". 

Assim, o factoring apresentar-se 
como uma cessão de direito, na qual o seu 
credor originário (faturizado) transfere, 
pela via própria, o endosso, ao faturizador, 
a titularidade do crédito. 

Quando operada a cessão dos crédi-
tos, deve existir o crédito, pois, ausente 
este, não existirá um dos elementos essen-
ciais da compra e venda ou da prestação de 
serviços, que é seu objeto. 

0 art. 294 do Código Civil dispõe 
que o devedor pode opor ao cessionário as 
exceções que lhe competirem, bem como 
as que, no momento em que veio a ter co-
nhecimento da cessão, tinha contra o ce-
dente.' 

Por isso, o cedente assumirá uma obri-
gação de garantia, tendo, então, responsa-
bilidade perante o cessionário pela existên-
cia do crédito, quando da cessão, no caso 
de cessão onerosa, como no contrato de 
factoring.' 

15. "Cancelamento de protesto — Duplicata 
— Cessão de crédito — Factoring — Notificação do 
devedor — Pagamento ao cedente — Invalidade — Di-
reito de regresso — Improcedência do pedido — A 
operação de factoring representa contrato misto, 
implicando, dentre outros aspectos, verdadeira ces-
são de crédito, em que este é adquirido pelo cessio-
nário, que assume o risco de sua cobrança. Se, após 
sua notificação acerca da aquisição do titulo em 
operação de faturização, o devedor faz o pagamento 
ao cedente, o ato revela-se inválido, sendo possível 
ao cessionário, para a competente cobrança, proce-
der ao protesto da duplicata. Efetuando o devedor 
o pagamento à empresa cedente, que o aceita, sa-
bendo não mais ser credora da obrigação, manifesto 
o direito de regresso daquele contra esta" (TAMG, 
7" C.Civ., AC 361.096-4, rel. Juiz Vieira de Brito, 
DJMG 14.3.2003). 

16. "Factoring — Legitimidade passiva — Di-
reito de regresso — Vicio na relação jurídica entre 
consumidor e faturizado — Responsabilidade do 
faturizado — Juros — Limite legal — Lei de usura — 
Não hi que se cogitar de ilegitimidade passiva em 
ação de cobrança manejada pelo faturizador contra 

Como explicado por Arnaldo Rizzar-
do (2000:46), constituindo ofactoring uma 
figura jurídica complexa, integra-se de vi-
rios elementos, dentre os quais, a cessão. 
Enquanto for considerado um instituto de 
direito civil, lid a incidência de regras do 
Código Civil. 

Assim, uma vez não sendo certo, lici-
to e regular o crédito, tem o faturizador di-
reito de regresso contra o faturizado, pois 
são oponíveis as exceções que afetam a 
própria substância do crédito, como as nu-
lidades por vícios de consentimento e pres-
crição. 

JA o art. 295 do Código Civil dispõe 
que "na cessão por titulo oneroso, o ceden-
te, ainda que não se responsabilize, fica 
responsivel ao cessionário pela existência 
do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a 
mesma responsabilidade lhe cabe nas ces-
sões por titulo gratuito, se tiver procedido 
de ma-fé".17

O crédito deve ser verdadeiro, isto 6, 
deve ter uma origem, ou representar um 
negócio. Se já extinto, segundo Arnaldo 
Rizzardo (2000:87), pela prescrição, ou 
suspensa a exigibilidade, ou dependente de 
condição, não podia ser objeto de trans-
missão. De outro lado, impõe-se que real-

o faturizado, tendo em vista a existência de relação 
jurídica entre eles, constituindo matéria de mérito a 
apuração da obrigação de pagar. Havendo cessão de 
títulos de crédito no contrato de factoring, adquirin-
do o faturizador sua propriedade, deve ele assumir 
o risco do não-pagamento do débito pelos emitentes 
dos referidos títulos. Entretanto, sendo os cheques 
oriundos de vicio na relação jurídica de compra e 
venda celebrada pelo faturizado com terceiro, é pos-
sível a responsabilização do cedente, uma vez que 
agiu de mi-fé ao alienar títulos cuja quitação sabia 
ser impossível. Assiste ao faturizador o direito de 
cobrar o percentual que entender adequado para a 
remuneração de seus serviços, devendo se limitar, 
porem, a cobrar juros à taxa legal, inserts na Lei de 
Usura" (TAMG, 6' C.Civ., AC 412.039-0, rel. Juiz 
Didimo Inocêncio de Paula, DJMG 12.5.2004). 

17. Segundo Arnaldo Rizzardo (2000:87) o 
objeto do factoring é a venda do crédito, razão pela 
qual não ha, na figura, a cessão gratuita, o que leva 
a concluir pela não aplicação, no caso, da parte final 
do dispositivo acima. 
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mente pertença ao cedente, ou que era legi-
timo o cedente, e não outra pessoa. A titu-
laridade é fundamental. 

No que se refere as duplicatas, 6 ad-
missivel o direito de regresso contra o fatu-
rizado nas hipóteses do art. 8Q da Lei 5.474, 
que dispõe: 

0 comprador so poderá deixar de 
aceitar a duplicata por motivo de: 

I — avaria ou não recebimento das 
mercadorias, quando não expedidas ou 
não entregues por sua conta e risco; 

H — vícios, defeitos e diferenças na 
qualidade das mercadorias, devidamente 
comprovados; 

III — divergência nos prazo ou nos 
preços ajustados!' 

Ademais, por assumir os riscos dos 
créditos, e não ter ação in rem verso contra 
o faturizado, o faturizador tem a liberdade 
de escolher os títulos a serem cedidos, bem 
como cobrar uma alta taxa de risco, co-
brando um ágio ou um plus, relativamente 
ao valor inserido nos títulos, devendo o ti-
tulo ser regularmente válido. 

Não é sem razão que se faculta ao fac-
tor a escolha dos créditos, pois, ao receber 
o borderô dos títulos, tem ele a faculdade 
de rejeitar os que não lhe interessam. 

Segundo Fran Martins (2001:481): 
"essa subordinação das contas à seleção do 
faturizador tem em vista evitar que apenas 
contas más, de dificil recebimento, sejam 
oferecidas ao faturizador. Assumindo essa 
responsabilidade pelo recebimento das 
contas, correndo, assim, o risco de perder o 
seu capital se tais contas não forem pagas, 
6 plausível que participe da escolha dos 
clientes cujas contas honrará". 

Explica Arnaldo Rizzardo (2000:85) 
que, uma vez admitido o direito de regres-

18. 0 art. 0. do Projeto de Lei 230, que regu-
lamenta o factoring, em tramite no Senado Federal, 
prevê: "A cedente se responsabiliza civil e criminal-
mente pela veracidade e legalidade do crédito cedi-
do, respondendo pelos vícios redibitérios". 

so, não encontra qualquer justificativa a 
remuneração ao faturizador, uma vez que a 
remuneração envolve precisamente o quan-
tum correspondente ao risco que assume o 
factor pelas vicissitudes do crédito, inse-
rindo-se nele a possibilidade de insolvên-
cia do devedor. Assim, o crédito é compra-
do pelo factor, que paga um preço abatido 
o correspondente ao risco. 

Resta, pois, ao factor, unicamente bus-
car o crédito junto ao devedor, habilitando-
se na falência ou insolvência, ou plano de 
recuperação judicial. 

Outro fundamento que justifica a im-
possibilidade do direito de regresso no con-
trato de factoring refere-se aos princípios 
que regem os títulos de crédito. 

Não tendo o titulo circulado, é admis-
sivel a argüição das exceções pessoais en-
tre as partes imediatas, ou seja, enquanto o 
titulo ainda estiver entre os participantes 
diretos, p.ex., emitente e sacado, endos-
sante e endossatário, avalista e avalizado, 
tanto a autonomia como a independência e 
a abstração não se incorporam à cirtula, 
admitindo-se com isso, v.g., a discussão da 
causa do titulo. 

Isso quer dizer que, se ha relações 
pessoais entre o portador e o devedor, este 
pode alegá-las, opondo-se ao pagamento. 

Desta forma, quando o titulo de crédi-
to, mesmo que seja da sua natureza a circu-
lação, permanece nas mãos do portador 
originário, não se aplica o principio da ino-
ponibilidade das exceções pessoais. So 
com a efetiva circulação do titulo, os prin-
cípios da autonomia, independência e abs-
tração incorporam-se ao titulo. 

Rubens Requião (1995:292) leciona, 
com fundamentos em Vivante, que "os tí-
tulos de crédito podem circular como do-
cumentos abstratos, sem ligação com a 
causa a que devem sua origem. A causa 
fica fora da obrigação, como no caso da le-
tra de câmbio e notas promissórias". 

Adverte o citado autor que a obriga-
ção ocorre apenas quando o titulo está em 



ATUALIDADES 57 

circulação,' isto 6, "quando põe em rela-
ção duas pessoas que não contrataram en-
tre si, encontrando-se uma em frente da 
outra, em virtude apenas do titulo".20

Assim, o devedor pode discutir a cau-
sa debendi quando o titulo se encontra em 
poder do beneficiário originário da transa-
ção. Na lição de João Eunápio Borges 
(1976:154), "o titulo de crédito, entre par-
tes imediatas, não modifica, não amplia, 
nem restringe os efeitos legais da divida 
originária, tudo continuando disciplinado 
pela relação contratual da qual o titulo se 
inseriu". 

Logo, partindo dessa premissa, pode 
o faturizado exercer o direito de opor as 
exceções pessoais contra o faturizador. 

Endossada a duplicata, o cheque ou 
outro titulo de crédito ao faturizador, o fa-
turizado poderá exonerar-se do pagamento 
da cartula alegando as exceções pessoais 
entre as partes, dentre elas, a inexistência 
de direito de regresso no contrato de facto-
ring, por ser da essência do contrato. 

Como o titulo ainda não circulou, não 
se abstraiu da relação entre faturizador e 
faturizado, poderão os diretamente envol-
vidos argiiirem exceções pessoais, no caso 
concreto, a inexistência do direito de re-
gresso no contrato de factoring. Para exi-
mir-se da responsabilidade, o faturizado 
poderá alegar as exceções pessoais que 
possui contra o faturizador. 

Como narrado, é da essência do con-
trato de factoring a responsabilidade do fa-
turizador pelos riscos da impontualidade e 
da insolvência do sacado, sendo incabível 
o direito de regresso contra o faturizado, 
pois, operada a transferência definitiva do 

19. Mas, se o mesmo titulo houver saído das 
mãos do credor direto e for apresentado por um ter-
ceiro, que esteja de boa-fé, já nenhuma exceed() de 
defesa ou oposição poderá usar o devedor contra o 
novo credor, baseado na relação pessoal anterior. 
Este, ao receber o titulo, houve-o purificado de to-
das as relações pessoais anteriores que não lhe di-
zem respeito (idem). 

20. Idem. 

crédito, o cedente do titulo exonera-se de 
responder pela satisfação da divida.21

Até porque o faturizador cobra taxas 
de comissão e de risco. Na compra do refe-
rido crédito, o faturizador cobra uma "taxa 
de risco", ou seja, uma remuneração pelo 
risco que corre ante a possibilidade do não 
recebimento do crédito. 

Assim, compatibilizando a duplicata, 
o cheque e outros títulos de crédito e o 
contrato de factoring, basta que exista 
qualquer defesa de mérito entre as partes 
imediatas, in casu, faturizador e faturiza-
do, para que possa ser oposta, sem qual-
quer ofensa à autonomia das obrigações 
cartulares e ao principio da inoponibilida-
de das exceções pessoais. 

Em suma, o faturizador, pela história, 
característica e natureza do contrato de 
factoring, não tem direito de regresso con-
tra o faturizado, desde que exista o crédito 
quando da sua transferência, exceto nos 
casos de vícios na sua origem e formação. 
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